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Considerando que o Parque de Ciência e Tecnologia — AVEPARK 
corresponde a uma área destinada à atividade económica e desenvolvi-
mento tecnológico que tem registado um intenso investimento público 
e atraído empresas e institutos de referência;

Considerando que Parque de Ciência e Tecnologia — AVEPARK é uma 
área de excelência ao nível da sua infraestruturação e suporte para a atividade 
económica, prevendo -se a sua consolidação e atratividade com o reforço do 
investimento público e incremento da sua acessibilidade através da constru-
ção de uma via de acesso à autoestrada encarada como estratégica;

Considerando o investimento realizado e perspetivado, a necessidade de 
reforçar a oferta de solo disponível para a intensificação da atividade econó-
mica do investimento apoiada na excelência de infraestruturas de suporte e na 
nuclearização da atividade económica e o apelo e procura de solo dedicado à 
economia, investigação, desenvolvimento tecnológico e criação de emprego;

Considerando que a área de expansão do Parque de Ciência e Tecno-
logia — AVEPARK foi afetada por um incêndio deflagrado em 2013, 
em cerca de 33 ha;

Considerando que o presente despacho não isenta o Município de Guima-
rães do cumprimento dos demais regimes legais e regulamentares aplicáveis, 
designadamente os que resultem dos instrumentos de gestão territorial e 
das servidões administrativas e restrições de utilidade pública vigentes;

Considerando, por último, que o incêndio ocorrido no ano de 2013 
se ficou a dever a causas a que o Município de Guimarães é alheio, 
conforme resulta dos documentos emitidos pelo Destacamento Ter-
ritorial de Guimarães do Comando Territorial de Braga e da Secção 
SEPNA -NACTA do mesmo Comando, da Guarda Nacional Republicana;

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 6 do ar-
tigo 1.º do Decreto -Lei n.º 327/90, de 22 de outubro, alterado pela Lei 
n.º 54/91, de 8 de agosto, e pelos Decretos -Leis n.os 34/99, de 5 de feve-
reiro, e 55/2007, de 12 de março, a Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza e o Secretário de Estado 
das Florestas e do Desenvolvimento Rural, ao abrigo das competências 
que em razão da matéria lhes foram conferidas, determinam o seguinte:

É reconhecida como ação de interesse público a expansão do Parque de 
Ciência e Tecnologia — AVEPARK, e determinado o levantamento das 
proibições estabelecidas no n.º 1 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 327/90, 
de 22 de outubro, alterado pela Lei n.º 54/91, de 8 de agosto, e pelos 
Decretos -Leis n.os 34/99, de 5 de fevereiro, e 55/2007, de 12 de março, na 
área percorrida pelo incêndio ocorrido em 2013, devidamente demarcada 
na planta anexa ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

22 de junho de 2016. — A Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza, Célia Maria Gomes de 
Oliveira Ramos. — 13 de julho de 2016. — O Secretário de Estado das 
Florestas e do Desenvolvimento Rural, Amândio José de Oliveira Torres. 
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 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P.

Regulamento n.º 775/2016
O Decreto -Lei n.º 173/2009, de 3 de agosto, que aprova o Estatuto das 

Denominações de Origem e Indicação Geográfica da Região Demarcada 
do Douro (RDD), alterado pelo Decreto -Lei n.º 77/2013 de 5 de junho, 
determina, no seu artigo 14.º, o conteúdo do comunicado de vindima a 
emitir pelo Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, IP (IVDP, IP);

O Decreto -Lei n.º 97/2012, de 23 de abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 77/2013, de 5 de junho, e pelo Decreto -Lei n.º 152/2014, de 15 de 
outubro, que estabelece a lei orgânica do IVDP, IP, consagra a disciplina 
de aprovação, ratificação, publicação e execução do comunicado de 
vindima da RDD;

O Regulamento n.º 296/2012, de 3 de julho de 2012, publicado no 
Diário da República de 27 de julho de 2012, que aprova o Regulamento 
de Comunicado de Vindima na Região Demarcada do Douro, alterado 
pelo Regulamento n.º 402/2014, de 9 de julho de 2014, publicado no 
Diário da República de 11 de setembro de 2014, estabelece as normas 
de aplicação plurianual;

O presente regulamento contém as disposições aplicáveis à vindima 
na RDD para o ano de 2016;

Assim, nos termos do disposto no artigo 14.º Estatuto das Denomi-
nações de Origem e Indicação Geográfica da Região Demarcada do 
Douro (RDD), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 173/2009, de 3 de agosto, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 77/2013 de 5 de junho, e nos artigos 6.º, 
alínea a), 9.º, n.º 1, 10.º, n.º 1, alíneas b) e d), 11.º, n.º 2, alíneas c) e f), 
e 12.º, n.º 2, alíneas c) e f) do Decreto -Lei n.º 97/2012, de 23 de abril, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 77/2013, de 5 de junho, e pelo Decreto -Lei 
n.º 152/2014, de 15 de outubro, o conselho diretivo do IVDP, IP, após 
prévia aprovação do conselho interprofissional, estabelece o seguinte 
regulamento:

Comunicado de Vindima Anual na Região
Demarcada do Douro 2016

Artigo 1.º
Produção de mosto generoso na Região Demarcada do Douro
1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º do Comunicado de Vin-

dima da Região Demarcada do Douro aprovado pelo Regulamento 
n.º 296/2012, de 3 de julho de 2012, publicado no Diário da República 
de 27 de julho de 2012, alterado pelo Regulamento n.º 402/2014, de 9 
de julho de 2014, publicado no Diário da República de 11 de setembro 
de 2014, a produção de mosto generoso na Região Demarcada do Douro 
(RDD) é, para a vindima de 2016, de 114.900 pipas (550 litros).

2 — São fixados os seguintes coeficientes para as diferentes classes 
de vinha estreme que não estejam sujeitas a qualquer condicionante 
legal e que estejam legalmente previstas como aptas à produção de 
mosto generoso: 

Classe Coeficientes (%) Litros/ha

A   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,0 % 2 130
B   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98,4 % 2 096
C   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,0 % 1 917
D   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87,5 % 1 864
E   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,0 % 1 598
F   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31,0 % 660
G   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 % 0
H   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 % 0
I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 % 0

 3 — Os coeficientes indicados incidirão sobre a área referida na 
coluna 2 da Autorização de Produção emitida pelo IVDP, IP, tendo em 
conta a situação específica de cada parcela.

4 — É aceite uma tolerância de existências de vinho generoso da 
produção do ano até 5 % da quantidade vinificada.

5 — A tolerância referida no número anterior não é acumulável, de-
vendo ser corrigida na vindima seguinte e não constitui uma autorização 
de produção de mosto generoso.

6 — Se algum produtor ultrapassar o quantitativo fixado no anterior 
n.º 4 ou prestar falsas declarações, o IVDP, IP organizará o respetivo 
processo, ficando o transgressor sujeito às sanções legalmente aplicáveis.
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7 — É interdita a concessão de créditos de litragem.

Artigo 2.º
Produtividade da casta Moscatel -Galego -Branco

1 — No caso do Moscatel do Douro a produtividade é calculada 
com base na percentagem da casta Moscatel -Galego -Branco na parcela 
comunicada na coluna 3 da Autorização de Produção.

2 — Caso seja ultrapassado o rendimento por hectare, o remanescente 
não poderá ser vinificado como Moscatel do Douro, por força do disposto 
no Decreto -Lei n.º 191/2002, de 13 de setembro.

3 — A ultrapassagem daqueles rendimentos pode implicar a perda da 
denominação de origem, salvo, no que respeita à denominação de origem 
Douro, derrogações gerais ou especiais que venham a ser estabelecidas 
nos termos do Decreto -Lei n.º 173/2010, de 3 de agosto, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 77/2013 de 5 de junho.

Artigo 3.º
Rendimento por hectare

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 12.º do Estatuto das de-
nominações de origem e indicação geográfica da região demarcada do 
Douro aprovado pelo Decreto -Lei n.º 173/2009, de 3 de agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 77/2013 de 5 de junho, o rendimento máximo por 
hectare na RDD das vinhas destinadas exclusivamente à produção de 
vinhos suscetíveis de obtenção de denominação de origem é de 50 hl 
para os vinhos tintos e rosados e de 60 hl para os vinhos brancos.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação.
Aprovado em reunião do Conselho Interprofissional do IVDP, IP, de 

21de julho de 2016.
Proceda  -se à publicação deste regulamento no Diário da República, 

2.ª série.
21 de julho de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P., Manuel de Novaes Cabral.
209757986 

 AGRICULTURA, FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO 
RURAL E MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro

Despacho (extrato) n.º 9878/2016
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que, para efeitos do artigo 46.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, o trabalhador Pedro Ivo Cerqueira de Carvalho, aprovado no 
curso de Estudos Avançados em Gestão Pública (CEAGP — 15.ª edição 
2014 -2015), concluiu com sucesso o período experimental, na carreira 
e categoria de técnico superior, na sequência da celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com esta 
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro.

19 de julho de 2016. — A Diretora Regional, Adelina M. Machado 
Martins.
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 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve

Aviso n.º 9599/2016

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo incerto, de 7 postos de trabalho na carreira 
e categoria de técnico superior, previstos no mapa de pessoal da 
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve (DRAP 
Algarve), para as áreas do investimento e gestão financeira (agri-
cultura e florestas e pescas e aquicultura).

1 — Identificação do ato — Nos termos do disposto nos artigos 30.º, 
33.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 

na atual redação, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conju-
gado com o previsto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se público que, por Despacho Interno n.º 11/2016, de 15 de julho, 
do Diretor Regional de Agricultura e Pescas do Algarve, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, 
para preenchimento de sete (7) postos de trabalho da carreira técnica 
superior, nas áreas funcionais do investimento e gestão financeira da 
DRAP Algarve, para o exercício de funções em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas, a termo resolutivo incerto, até à conclusão 
dos Programas de Apoio à Agricultura e às Pescas (respetivamente PDR 
2020 e MAR2020).

2 — O presente procedimento concursal de recrutamento foi prece-
dido de pareceres favoráveis dos membros do Governo responsáveis 
pelas Finanças e pela Administração Pública, nomeadamente, de S. 
Ex.ª a Secretária de Estado da Administração e do Emprego Público, 
pelos Despachos n.º 1332/2016/SEAP, de 09/06/2016, e 1445/2016, de 
30/06/2016, bem como de despachos favoráveis de 08/03/2016 de S. Ex.ª 
o Secretário de Estado da Agricultura e Alimentação e de 28/04/2016 
de S. Ex.ª a Ministra do Mar, por forma a permitir o recrutamento de 
trabalhadores para o exercício de funções públicas a termo resolutivo 
incerto, na carreira e categoria de técnico superior, com e sem vínculo de 
emprego público previamente constituído, ao abrigo do estatuído no n.º 5 
do artigo 30.º da mencionada LTFP. Nos termos do n.º 4 do artigo 90.º 
do Decreto -Lei n.º 18/2016, de 13 de abril, quando tenha decorrido o 
prazo de seis meses, a contar da data da emissão da autorização acima 
mencionada, sem que tenha sido homologada a lista de classificação 
final, deverá ser solicitada nova autorização, após a fase de aplicação 
dos métodos de seleção.

3 — Política de igualdade — Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 31 de março e, em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, “A Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

4 — Reservas de recrutamento: Verificada a inexistência de Reser-
vas de recrutamento na DRAP Algarve e, consultada a Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na 
qualidade de Entidade Centralizadora para a Constituição de Reser-
vas de Recrutamento (ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, 
decorrido qualquer procedimento concursal para constituição de reser-
vas de recrutamento para a carreira de técnico superior nas referidas 
áreas, tendo declarado a inexistência, em reservas de recrutamento, 
de qualquer candidato com o perfil adequado aos postos de trabalho a 
ocupar, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

5 — Procedimento prévio de recrutamento — O presente pro-
cedimento foi precedido de prévio recrutamento de trabalhado-
res em situação de requalificação para os postos de trabalho em 
causa, tendo sido declarada, pela Direção -Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, a inexistência 
de trabalhadores em situação de requalificação com os perfis 
identificados.

6 — Legislação aplicável — O presente procedimento concursal 
regula -se, designadamente, pela Constituição da República Portuguesa, 
pela LTFP, pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Lei n.º 7 -A/2016, de 
30 de março e pelo Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

7 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
o recrutamento com vista ao preenchimento dos postos de trabalho a 
ocupar e para os efeitos do previsto nos termos do n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, sendo nomeadamente válido 
para a ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo 
máximo de 18 meses contados da data de homologação da lista de 
ordenação final do presente procedimento (reserva de recrutamento 
DRAP Algarve).

8 — Publicitação — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil 
seguinte à presente publicação no Diário da República, por extrato na 
página eletrónica da DRAP Algarve e, no prazo de três dias úteis contados 
da mesma data, por extrato, num jornal de expansão nacional.


